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PARECER JURÍDICO Nº 928/2023/PGM/PMB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 29 1/2023 
ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, 
ÁUDIO, VÍDEO E FOTO E MOBILIÁRIO EM GERAL, PARA EQUIPAR O NOVO CRAS 
ARAPARI, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICIPIO DE BARCARENNPA. 

EMENTA: PARECER JURÍDICO. PREGÃO ELETRÔNICO. LEI Nº 
8.666/93. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.769/2023. SISTEMA 
TRADICIONAL DE CONTRATAÇÃO. MINUTA DE EDITAL. 
LEGALIDADE. 

1 - RELA TÓRIO. 

1. Trata-se o processo administrativo nº 291/2023 encaminhado pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social ao Departmuento de Licitações e Contratos e, em ato contínuo, a esta 
Procuradoria, para análise jurídica de minuta de edital de Pregão Eletrônico e m1exos, que tem 
por objeto a "aquisição de equipamentos de processamento de dados, áudio, vídeo e foto e 
mobi liário em geral, para equipar o novo Cras Arapari, visando atender as demandas da 
Secretaria de Assistência Social do município de Barcarena/PA." 

2. 

3. 

4. 

Os autos foram instruídos com os seguintes documentos principais: 

a) Termo de Referência nº 039/2023 à fl. 001 a 016; 
b) Documento de Oficial ização de Demanda-DOO à t1. 023 a 031; 
c) Justificativa da contratação e quantidade à fl. OI 7 a 018; 
d) Orçamentos à fl. OI 9 a 022; 
c) Autuação; 
d) Descrição do Objeto; 
e) Solicitação de elaboração do edital; 
t) Portaria do Pregoeiro que elaborou o edital; 
g) Minuta do edital e anexos; 
h) Despacho ao setor jurídico. 

É o necessário para boa compreensão. 

Passamos a fundamentação. 

II- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. 
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II. 1 - Considerações iniciais sobre o parecer jurídico 

s. Inicialmente, cumpre assinalar que os critérios de conveniência e oportunidade, por 
inte<rrarem o mérito da discricionariedade administrativa, não se submetem à manifestação 

"' 
desta Assessoria Jurídica. 

6. Cabe registrar, ademais, que as infom1ações de natureza técnica lançadas aos autos não 
se sujeitam ao exame desta Assessoria. Primeiro, porque a análise jurídica das matérias que lhe 
são submetidas, não alcançam o enfrentamento de questões téc1úcas constantes dos autos. 
Segundo, porque a~ razões invocadas pelos órgãos técnicos competentes revestem-se da 
presunção de veracidade, sendo, assim, presumivelmente verdadeiras até prova cm contrário. 
Terceiro, porquanto, ainda que a prestt11ção tenha caráter relativo, os órgãos consultivos de 
assessoramento jurídico não detêm condições técnicas suficientemente adequadas para infirmar 
os elementos fáticos trazidos aos autos. 

7. É nesse sentido o enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia 

Geral da União: 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 
signi licativo reflexo ern aspec.to técnico deve conter justificativa da necessidade de 
f:iZêelo, evitando-se posicionamentos c.onclusivos sobre temas não jurídicos, tais 
corno os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oponunidade, podendo-se, 
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando 
o caráter discricionário de seu acatamento. 

8. Em outras palavras, analisa-se aqui, tão somente o aspecto jurídico que permeia o caso 
concreto, apartada qualquer anál ise técnica, financei ra e/ou econômica dos autos. 

II. 2 - Análise da contratação. 

9. Por opo1tuno, registra-se que o processamento deste certame está sendo regido sob os 
moldes da Lei nº 8.666/93, que por ocasião da publicação da Medida Provisória nº 1.769 de 25 
de abril de 2023 no DOU, acabou sendo prorrogada até 29 de dezembro de 2023. 

1 O. Posto isso, temos que a realização de licitação pela Administração Pública representa a 
observância dos princípios constitucionais da isonomia, moralidade, eficiência e da probidade 
administrativa, na medida cm que evita favoritismos e propicia a escolha da proposta mais 
vantajosa. Dispõe o art. 37, inc. XXI da Constituição Federal: 

Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da prop0sta, nos termos da 
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lei, o qual somente ~rmitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

J L A modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico, uti I izada para contratações que se 
enquadrem como bens e serviços comuns. Nesse sentido, o legislador infraconstitucional , ao 
seu turno, com o escopo de minudenciar a matéria, fe, consignar nos diversos atos normativos 

os parâmetros para a realização do certame. 

12. No que se refere especificamente à esta modalidade (pregão eletrônico), dispõem o art. 
3º da Le i nº 10.520/02 (Lei do Pregão), e ainda, o art. 8° do Decreto nº 10.024/2019 (Decreto 
do Pregão Eletrô1úco) sobre os atos essenciais à sua formalização, bem como, os documentos 

que devem constar no processo licitatório, nos seguintes termos: 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

1 - a autoridade competente justificará a necessidade de conrratação e defmirá o objeto 
do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das proposlas, as 

sanções por inadimplemento e as cláusula_~ do contraio, inclusive com fixação dos 
prazos para fornecimento; 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 

que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, lim item a competição; 

Ili - dos autos do procedimento constarão a justiftcativa das definições referidas no 

inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais cs1ivcrcm 
apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da 
licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade com~lente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 

promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 

inclui, dcn1re outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objc10 
do certame ao licitante vence.dor. 

• •• 
Decreto nº 10.024/201 9: 

Art. 8° O processo relativo ao pregão, na fom1a eleirônica, será insmtído com os 
seguintes documen1os, no mínimo: 
1 - esrudo técnico preliminar, quando necessário; 
11 - tem10 de referência; 

Ili - planilha estimativa de despesa; 

IV - previsão dos recursos orçamentários ncce.ssários. com a indicação das rubricas, 
exceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
V - aulorização de abertura da licitação; 

VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VI I - edital e respectivos anexos; 

VIII - minu1a do teimo do comrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de 
registro de preços, conforme o caso; 
IX - parecer jurídico; 
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X - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
X 1- proposta de preços do licilante; 

13. No presente caso, temos um objeto de fáci l, clara e objetiva identificação (bem de 
natureza comum), pelo que a partir dor nomiativos c itados, passa-se ao exame dos elementos 

que nos trazem aos autos. 

II.3.1 - Justificativa para contratação. 

14. Quanto a justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito 

(oportunidade e conve1úência) das opções do Admüústrador, exceto em caso de afronta a 
prec.eitos legais. O papel do órgão jurídico é recomendar que tal justificativa seja a mais 
completa possível , orientando o órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou 
reforço, na l1ipótese de ela parecer insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a 
não deixar margem para futuros questionamentos, por exemplo, quanto à pertinência ou 

necessidade da contratação, ou dos quantitativos estimados. 

15. Antes de adentrar propriamente às especificidades, temos que a justificativa da licitação 

foi assim descrita no Termo de Referência: 

"A presente solici1ação faz-se necessária para atender as demandas do novo 
CRAS Arapari, que atualmente funciona em um prédio alugado, contando com 
pouca estrutura. 

Dessa forma, es1á em etapas finais a construção do novo prédio do CRAS 
Arapari, que será um prédio modemo, com cstru!Ura de ponta para garantir 
serviços de qualidade para a população de toda a região. 

Com o avanço da cons1rução, foi identificado que o projeto original não 
contempla 100% das necessidades que o novo espaço demandará, além de que a 
estn,tura existente hoje, não acompanha o tamanho, ião pouco a modernidade do 
novo prédio que está em construção. 

Mesmo que já existam alguns processos lici1a1ório em trânsito com objetos 
similares ao que se espera con1ra1ar neste Tem10 de Referência, existe a demanda 
real de se adquirir os equipamentos, afim de garantir que o novo prédio seja 
inaugurado com equipamentos de ponta, tal qual a comunidade mere.ce. 

O quantitativo solicitado para esia futura contratação, foi baseado nas 
infom1açiles presentes no projeto arquitetônico de construção no novo CRAS 
Arapari, levando em conta os equipamemos que já possuímos e estão em boas 
condições de uso." 

16. Infere-se da justi (icativa apresentada para a aquisição pretendida, que para a construção 
do novo prédio foi dimensionada errada a necessidade efetiva da estrutura, faltando diversos 
itens para equipar o prédio, garantindo a boa prestação dos serviços públicos. , 
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TI .3.2 Objeto e modalidade licitatória. 

17. O objeto, cuja descrição detalhada encontra-se no Termo de Referência e minuta de 
edital, deve ser preciso, suficiente e claro. Nessa esteira é o entendimento do Tribunal de Contas 
da União consubstanciado na Súmula nº 177: 

A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da 
competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os 
1 icitantes, do qual é subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o 
conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da hcttação, 
constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada 
cm uma das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão. 

18. No caso cm apreço, observa-se que o certame objetiva a "aquisição de equipamentos de 
processamento de dados, áudio, vídeo e foto e mobi liário em geral, para equipar o novo Cras 
Arapari, visando atender as demandas da Secretaria de Assistência Social do município de 
Barcarena/P A". 

19. A uti lização da modalidade pregão eletrônico, reclama como objeto bens ou serviços de 
uso comum, nos termos do art. 1 ° da Lei nº 10.520/02, que em seu parágrafo único, explicita o 
que se entende por bem ou serviço comum: 

Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

20. Isto é, aquele definido por critérios de desempenho e qualidade, através de 
especificações usuais do mercado. Nessa linha, compreende-se que o objeto do presente 
certame é claro ao entendimento de todos - como dito, bem como, pela adequação do mesmo 
à modalidade licitatória intentada. 

11.3.3 Especificação do objeto. 

21. No que diz respei to à especificação do objeto, é certo que o aumento do 1úvel de seu 
detalhamento influi inversamente no universo de fornecedores ou prestadores de serviços aptos 
a atender à demanda, reduzindo-o. Consequentemente, a caracterização excessivamente 
pom1enorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fornecedor ou prestador de serviços, ao 
passo que a especificação muito genérica ou simples poderá aumentar as opções no mercado, 
mas para objeto cujas características não atendam plenamente às necessidades efetivas da 
Administração, frustrando a final idade da contratação. 
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22. Destarte, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as 
especificações correspondam àquelas essenciais, sem as quais, não poderão ser atendidas as 
necessidades da Administração, evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou 

desnecessários. No caso em comento, nota-se que o objeto foi devidamente especificado, não 

suscitando dúvidas acerca do mesmo. 

11.3.4 Previsão orçamentária. 

23. A indicação da Dotação Orçamentária no Termo de Referência foi atribuída aos 
recursos próprios, oriundos da Secretaria Municipal de Assistência Social, estimando-se o valor 
para contratação no montante de RS 100.244,95 (cem mil, duzentos e quarenta e quatro reais 

e noventa e cinco centavos). 

11.3.5 Pesquisa de preços. 

24. A pesquisa ampla e séria com base no valor de mercado é essencial para fornecer uma 
estimativa adequada dos custos da contratação, e concomitantemente, possibilitar a comparação 
do valor de referência que servirá de parâmetro para exequibilidade ou aceitabilidade da 

proposta, dando uma direção acerca do valor aceitável. 

25. Assim sendo, o órgão deverá proceder à consulta dos preços praticados no mercado, 

sendo recomendável a obtenção de, ao menos, três orçamentos, devendo a pesquisa ser juntada 
nos autos do processo de licitação. É importante que se atenha para que tal consulta se dê nos 
moldes do Termo de Referência, considerando exatamente as especificações do objeto, a fim 
de manter a fidelidade dos preços pesquisados em relação à contratação intentada. 

26. Neste caso, registra-se que a Admilústração Públ ica juntou relatório de cotação do banco 
de preços a fim de respaldar sua pesquisa. 

11.4 Minuta do edital. 

27. O edital é instrumento de convocação, por meio do qual são estabelecidas as regras e 
normas especificas do certame, sendo a ele vinculados a Administração Pública e os 
proponentes. Face a isso é que sua elaboração requer cuidadoso planejamento, com o intuito de 
fixar os limites necessários para contratar a proposta mais vantajosa. 

28. Considerando isso, necessário que se observe atenta e plenamente os princípios da 
isonomia, Íh'llaldade e oportunidade, afastando-se preferencias e favorecimentos a qualquer 

interessado, devendo as regras contidas no instrumento convocatório serem objetivas, precisas, 
e claras, o que foi devidamente observado na minuta em apreço. ~ ~ 
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29. Não obstante, a minuta do Pregão Eletrônico em questão, deve ser publicado no Diário 
Oficial da União (DOU) - seu houver recurso federal, no Jornal Diário do Pará (jornal de grande 
circulação) e Diário Oficial do município, e ainda, por meios eletrônicos, nos termos do 

regulamentO de que trata o art. 4ª da Lei nº 10.520/02. 

IJ.5 Minuta de Contrato 

30. Do exame da minuta de contrato anexa ao edital, verificou-se que há clareza e precisão 

nas condições estabelecidas para sua execução, as quais foram devidamente expressas em 
cláusulas que definem direitos, obrigações e responsabilidades para ambas as partes, em 
confonnidade com os termos da licitação, obedecendo, portanto, as determinações contidas no 

art. 54, § 1 º da Lei nº 8.666/93. 

31. Inerente a isso e em respeito ao que determina o arl. 55 do diploma legal acima 
mencionado, a minuta de contrato em apreço contempla cláusulas que dispõem sobre o objeto; 

vigência, preço, dotação orçamentaria, pagamento, reajustes e alterações, entrega e 
recebimento, gestão e fiscal ização, obrigações da contratada, obrigações da contratante, 

sanções administrativas, rescisão, vedações, casos omissos, foro competente, entre outras . 

32. frisa-se ainda, que cm decorrência da supremacia do interesse público sobre o privado, 

em todos os contratos firmados pela administração pública existem as chamadas cláusulas 

exorbitantes, previstas no art. 58 da Lei 8.666/93. Vejamos: 

An. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei 
confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 

1 - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos do contratado; 

li - rescindi-los, unilateralmente, nos c.asos especificados no inciso I do an. 79 desta 
Lei; 

III - tiscali ,.ar-lhes a execução; 

1 V - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V • nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, 
pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de 
acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado bem como na . , 
hipótese de rescisão do contrato administrativo. 

33. Estas cláusulas possuem o condão de conferir ao Poder Público uma posição 
superioridade cm relação aos seus contratados, não havendo sequer a necessidade de estarem 

dispostas de maneira expl icita no instrumento contratual. 0;-,, ' 
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34. Além disso, da minuta em anexo, não vislumbra-se ofensa aos princípios da legalidade, 

da vinculação ao instrumento convocatório e da publicidade dos atos administrativos, os quais 
têm a finalidade de promover um verdadeiro controle nas ações executadas pela própria 

Administração Pública. 

Ili - CONCLUSÃO. 

35. Ante o exposto, considerados os pressupostos de natureza fálica e técnica descritos na 

documentação e constantes do presente processo, sob a ótica exclusivamente jurídica, 
ressalvados quaisquer aspectos técnicos e/ou econômicos, esta assessoria jurídica opina 
favoravelmente ao prosseguimento da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
considerando que a Minuta do Edital e anexos se mostram aptos à publicação (extrato), 

cumprindo a exigência do art. 4°, inc. I a XIII, da Lei nº J 0.520/2002, bem como, seus 

respectivos anexos. 

36. É o Parecer, salvo melhor juízo. 

Barcarcna/PA, 18 de agosto de 2023. 

~WfA~ ½E~Jf;A =1 
Advogada OAB/PA 11°28.888 

Matricula nº 12253-0/2 
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